
Ministério da Cultura
[nstituto do Património Histórico e Artístico Nacional

ATA DA 90" REUNIÃO DO CONSELHO CONSULTIVO DO PATRIMONIO CULTURAL
RIO DEJANEIRO/RJ.

Data: 20 ])E SETEMBRO DE 201 8

As nove horas do dia 20 de setembro de 201 8, na Galeria de Arte do Forte de Copacabana, localizada

na Praça Coronel Eugênio Franco, l Posto 6 - Copacabana, Rio de Janeiro, reuniu-se, sob a presidência

da Sra. Kátia Santos Bogea, o Conselho Consultivo do Património Cultural para a 90' Reunião

Ordinária do órgão colegiado. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros e Conselheiras: Amo

Wehlíng; Carlos Eduardo Dias Comas; José Carlos Mathias; Luiz Phelípe de Carvalho Castro Andrês;

Marcos Castrioto de Azambuja; Mana Cecília Londres Fonseca, Mana Manuela Ligeti Cameiro da

Cunha; Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses, representantes da sociedade civil. Luiz Roberto Liza

Cura, representante do Ministério da Educação; Neusvaldo Ferreira Lama, representante do Ministério

do Turismo; Cada Mana Casara, representante do Ministério do Meio Ambiente; Marmelo Mattos

Arado. representante do leram - Instituto Brasileiro de Museus; Nivaldo Vieira de Andrade Jtmior,

representante do Instituto de Arquitetos do Brasil IAB; Jorge Eremites de Oliveira, representante da

Sociedade Brasileira de Arqueologia SAB; Antonio Cardos Motta de Lama - Associação Brasileira

de Antropologia - ABA. JustiHlcaram ausência, os Conselheiros, Ana Paula Bruto Carlos Augusto

Machado Canil; José Reginaldo Santos Gonçalves; Luiz Alberto Ribeiro Freire; Márcia Genésia de

Sant'Afina e José Pedro de Oliveira Costa. A reunião teve a seguinte pauta: Manhã -- 9h: l) Informes

gerais; 2) Solicitação de Registro da Centenária Procissão Senhor do Jesus dos Passos de

Florianópolis/SC Processo n': 01450.017060/2006. Relatora: Conselheira Mana Cecília Londres

Fonseca; 3) Solicitação de Regístro do Sistema Agrícola Tradicional de Comunidades Quilombolas do

Vale do Ribeira/SP. Processo n': 01 450.004794/201 4-59. Relatora: Mana Manuela Ligeti Carneiro da

Cunha. Tarde -- ]4h30: 4) Processo de Tombamento Terreiro Junsara/BA 1517-T-04. Processo n':

01502.002351/201 3-90. Relator: Conselheiro Luiz Phelipe Andrês; 5) Processo de Tombamento do

Terreiro Obá Ogunté 1585-T-09 Sítio de Pai Adio/Localizado na Estrada Velha de Agua Fria n'

1 644, Agua Fria Recite/PE. Processo n': 01498.000710/2009-02. Relatora: Conselheira Ana Pauta

Bruno. A Presidente Kátia Santos Bogea iniciou a reunião agradecendo a presença dos Conselheiros,

dos convidados e demais assistentes presentes e passou ao ponto l da pauta Informes gerais. A

Presidente informou sobre a repercussão na mídia sobre o registro da literatura de cordel, pauta

nacional de vários telejornais. Falou, também, da importância do lançamento da Política de Património

Cultural Material do lphan, apresentado pelo Diretor do Depam, Andrey Schlee, no dia de ontem. no
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Paço Imperial. e publicado no dia de hoje, no Diário Oficial da União. "Eu queria abrir hoje essa

sessão. falando sobre a apresentação ontem da Política de Patrinlõnio Cultural do lphan. E preciso que

o Conselho reflita um pouco sobre o que aconteceu ontem, e foi publicado, hoje, no Diário Oficial da

União. Quando o lphan foi criado, em 1937, o Decreto-lei n' 25, regulou toda essa questão do

património. mas determinados elementos precisavam ser melhor tratados. E foi o que aconteceu. poi

exemplo, com o património arqueológico quando, 1961, eles fizeram unia outra lei, que é a Lei n'

3924. que regulava os procedimentos do lphan, com relação ao património arqueológico. Apesar de

Mário de Andrade, na sua sabedoria, ter colocado no prometo de lei a questão do património imaterial.

ele próprio, como turista aprendiz, fez o primeiro grande invet)tardo das nossas referências culturais,

sobre as manifestações culturais brasileiras. Mas, esse tema, de fato, só iniciou seu enfrentamento pelo

lphan, e poi esse Conselho Consultivo, com Aloisio Magalhaes, quando ele, de foto, vai defender e

criar o conceito. Avançamos muito para, depois, vir com o Decreto n' 355 1, que só foi ocorrer no ano

dois mil, que cria a Política do Património Imaterial. Andrey Schlee, à frente do Depam há sete anos,

com a ajuda de vocês, Conselheiros e todos os técnicos do IPHAN no Brasil, começaram esta grande

empreitada de pensar, de refletir. de discutir, levando em consideração essa prática de oitenta anos.

para saber os avanços, as dificuldades, os entraves e. então, com toda essa massa crítica, com toda essa

reflexão e tempo, nós pudemos então avançar. Eu níquel, ontem, profundamente feliz e realizada, em

ver o lphan dar um passo f'undamental, importante como esse. Talvez, no meio de tanta coisa, do

cordel, do Bispo, da belíssima exposição, tentando levar os holofotes, a luz para o património cultural

do norte do Brasil, essa notícia ainda precisa ser reverberada. trabalhada, pela importância que ela vai

ter para o trabalho do património cultural no Brasil". Ainda sobre esse tema a Presidente enalteceu ao

trabalho da equipe de Andrey Schlee, com as seguintes palavras: "aqui, diante do Conselho Consultivo,

eu queria agradecer o esforço do Andrey, e de toda a sua equipe, por ter conseguido colocar essa

política de pé". Por último, Kátia Bogea destacou a beleza da Exposição Norte do Brasil. aberta,

também no Paço Imperial. Após os informes, passou ao item 2 da pauta - Registro da Centenária

Procissão Senhor do Jesus dos Passos de Florianópolis/SC. Registrou a presença dos representantes

da comunidade participantes ativos da preparação da procissão: Mana Paulina Amorim da Salva, e

Eduardo da Salva, Provedor do Imperial Hospital da Caridade de Florianópolis. Roseli Peneira. da

Fundação Frank Casuais e representante do Prefeito Gean Loureiro; Sander de Mira. Presidente da

Associação Comercial e Industrial de Florianópolis, entidade que propôs o registro; Leila Nunes, do

Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina e da Academia Catarinense de Letras e Valdir

Walendowsky, Secretário de Cultura e Turismo de Santa Catarina. Liliane Janine Nizzola,

Superintendente do lphan ilo Estado de Santa Catarina, Regina Helena, técnica da Superintendência.

Foi apresentado vídeo sobre a manifestação cultura. Antes da leitura da Conselheira a Diretora do DPI.
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Rívia Ryker, fez algumas considerações obre o tema em discussão: "qual é o objetivo do lphan com

esse reconhecimento, com a expectativa das pessoas em relação a esse reconhecimento. Costumamos.

temos um jarrão que se tornou comum no DPI, que é considerar que cada bem registrado é um caso,

e que não existe uma fórmula. não existe um padrão, embota havendo diretrizes de atuação, não é

possível determinarmos uma receita de como um determinado bem vai ser acompanhado, monitorado,

apoiado e fomentado. Isso. porque, além das características inerentes ao bem, da dinâmica daqueles

processos sociais, dos processos culturais, são as pessoas que realizam aquela prática, com interesses

que podem serem modificados ao longo do tempo, dependendo dos contextos pelos quais aquela

prática está inserida. Então, a instrução de pesquisa retrata um momento, retrata um período histórico

e um momento presente, em relação ao bem cultural, mas não significa que a atuação do lphan será

pennanente. e da mesma maneira, relacionada às características que foram retratadas no dossiê de

registro. Assim como há uma dinâmica na cultura, é necessário que tenha uma dinâmica também na

política pública de salvaguarda. porque precisamos estar sempre próximos, em contato com os

detentores, com os produtores das práticas e dos saberes, justamente para mensurar e avaliar quais são

as necessidades nos momentos. nos contextos diferenciados. Em relação às celebrações,

especificamente, ainda existe uma sensibilidade que, não vou dizer que é um pouco maior, mas é uma

sensibilidade diferenciada em relação a outros bens, porque tem um foco bastante direcionado para a

fé das pessoas. Aquelas práticas e aqueles saberes, não estão de modo algum, dissociados de uma fé

religiosa, que envolve a conduta do próprio indivíduo. Não existe ação, não existe política pública na

face da Terra, que possa mobilizar alguém a ter fé em algo divino. A fé é de caráter próprio, individual.

Aqui, contamos. para a preservação dessa prática, para a perpetuação dessa celebração, não apenas

com o apoio o fomento das ações do Estado, não apenas com as políticas públicas para apoiar a

realização da celebração em si, mas, notoriamente, fundamentalmente, com as próprias pessoas. Não

que sda diferente em relação a outros bens culturais, mas, em outros bens culturais, conseguimos

fomentar de modo tal que, alguém que desconhecesse um determinado oficio, possa se tornar um

produtor, fazedor daquele oficio. No caso, ul-na pratica que está relacionada com a fé do indivíduo

concluiu a Diretora. Em seguida a palavra foi passada à relatora do processo, Conselheira Mana

Cecilia Londres Fonseca para leitura do parecer, aqui transcrito em sua integralidade: "PARECER

SOBRE O REGISTRO DA "PROCISSÃO DO SENHOR JESUS DOS PASSOS DE

FLORIANOPOLIS-SC". 90'. Reunião do Conselho Consultivo do Património Cultural. Como

Conselheira designada para emitir parecer sobre o Registro da Procissão do Senhor .Tesus dos Passos em

Florianópolis-SC, a ser apresentado nesta 90a. reunião do Conselho Consultivo do Património Cultural

do [PHAN, tive a oportunidade de participar, nos dias 17 e ]8 de março de 2018, .junto a cerca de

40.000 fiéis, dos principais ritos dessa Celebração que ocorre há 252 anos na capital de Santa Catarina.
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Essa experiência foi hmdamental para poder complementar, com base em uma ''observação

participante" - ainda que rápida - nesse evento, os subsídios fornecidos pela farta documentação

contida no Dossiê, mesmo porque, como se trata de unia devoção bastante difundida no Brasil pela

lgrqa Católica. com narrativa, ritos, adereços e linguagens en] grande parte codificados. Poder

acompanhar a Procissão "aqui e agora", quando ela é realizada no período da Quaresma, em

Florianópolis. permitiu-me perceber melhor como essa devoção é apropriada pelos vários atores que a

organizam e dela participam naquele local e junto àquela comunidade específica. O PEDIDO DE

REGISTRO E A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. O pedido de Registro da Procissão do Senhor

Jesus dos Passos em Florianópolis-SC, acompanhado de proposta e docuillentação, foi encaminllado à

Presidência do lphan por meio do Ofício no. 21 1/06 de 19 de dezembro de 2006, pela Associação

Comercial e Industrial de Florianópolis -- ACIF, e, en] 29 de dezembro do mesmo ano, f'oi aberto o

processo no. 0]450.017060/2006-20. O pedido veio acompanhado da anuência da Irmandade do

Senhor dos Passos e Imperial Hospital de Caridade, e da Arquidiocese de Florianópolis, além do apoio

do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina, do Núcleo de Estudos Históricos da

Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC e da Fundação Cultural de Florianópolis Franklin

Cascaes, atendendo assim o requisito de anuência prévia dos detentores expresso no decreto no.355 1 .

de 4 de agosto de 2000. O bem foi registrado como património cultural imaterial do estado de Santa

Catarina em 2006. e inscrito no Livro das Celebrações, em conformidade com o decreto estadual no.

2504, de 29 de setembro de 2004. Em sequência, o IPHAN fez solicitação à Superintendência de Santa

Catarina de complementação de informações, que, uma vez atendida, ensejou a elaboração de Nota

Técnica pelo Departamento do Património Imaterial-DPI. O pedido foi, então, encaminhado à Câmara

Setoria[ do Património [[nateria]-CSP] que. em sua 9'. reunião, rea]izada en] ] ] e 12 de fevereiro de

2008, recomendou o aprofundamento de algtms pontos, como os sentidos atribuídos atualmente pelos

detentores à Celebração e a relação do espaço da procissão com o espaço urbano de Florianópolis. Em

2009, a ACIF reiterou junto ao IPHAN o pedido de Registro, seguido de manifestação favorável da

Superintendência do IPHAN em Santa Catarina quanto à sua pertinência. E elaborada nova Nota

I'écníca pelo DPI, acabando essas manifestações, com a sugestão de quc o aprofundamento das

questões levantadas seja feito na etapa da instrução técnica. Em sua 1 7'. reunião, realizada em 22 e 23

de novembro de 2010, a CSPI deliberou pela pertinência do pedido, e requisitou que se Iniciasse a

instrução técnica, que ficou sob a incumbência da Superintendência de Santa Catarína. com supervisão

do DPI. Após a sistematização das informações coletadas a partir do acompanhamento da procissão

em 2012, 2013 e 2014, da produção e roleta de dados, principalmente documentação fotográfica e

audiovisual, foi apresentada uma primeira versão do Dossiê em 2015. Em novembro de 2016 fo

elaborada pela técnica licenciada Mania Silvestrin uma avaliação do Dossiê em padecer ad /zoc, em.l)
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que solicita um aprofundamento na "perspectiva etnográfica" de análise do bem. Considero que a

tramitação desse processo de instrução traz à luz questões que merecem ser analisadas, tendo em vista

a elaboração dos critérios e da metodologia a serem utilizados na instrução dos processos de registro

de bens de natureza imaterial. As considerações feitas pelos vários atores envolvidos neste processo

trazem contribuições importantes para o detalllamento da necessária sistematização de orientações e

diretrízes a serem disponibilizadas pelo IPHAN às partes responsáveis pela elaboração dos Dossiês de

Registro. Além da complementação da pesquisa, o referido parecer ad óoc sugere que a instrução deste

Registro seja feita concomitantemente à do processo da Festa de Nosso Senhor dos Passos de

Lençóis/BA, não no sentido de unificar as duas propostas num único Registro, mas de viabilizar lmaa

abordagem comparativa, que possa contribuir para a compreensão das especificidades de cada uma

dessas Celebrações e possivelmente de outras do mesmo tipo --em diferentes contextos no país. O

asstmto foi reapresentado à CSPI em sua 30'. reunião em 23 de novembro de 201 6, quando as questões

mencionadas acima foram discutidas, e foi ratificada a pertinência do pedido de Registro, sendo

recomendada complementação das informações no Dossiê. Para tanto, foi selecionada, a partir dc

chamamento público, a proposta apresentada pela Universidade Estadual de Santa Catarina-UDESC

com que o IPHAN firmou convênio em setembro de 2017. Como resultado desse trabalho, foi

apresentado o seguinte material: levantamento bibliográfico e documental, a partir de pesquisa em

inúmeros acervos; entrevistas realizadas por ocasião da Procissão de 2018 junto a participantes da

Celebração; registros fotográficos e em vídeo. Foram acrescentados ao texto-síntese com o resultado

da pesquisa nove Apêndices tratando de aspectos específicos relacionados à Procissão. Com base no

farto material que compõe o Dossiê, foi elaborado pela técnica Amando Camylla Pereira Salva, ena

julho de 20] 8, o parecer técnico conclusivo do DPI, cabendo então a mim a apresentação de parecer

relativo a este pedido de Registro junto ao Conselho Consultivo do Património Cultural. O
"SISTEMA RITUAL" DA PROCISSÃO DO SENHOR JESUS DOS PASSOS EM

FLORIANOPOLIS. A Procissão do Senhor Jesus dos Passos em Florianópolis é realizada

anualmente no domingo anterior ao Domingo de Ramos, ou sqa, na quinta semana da Quaresma. Na

verdade, trata-se de uma Celebração que é realizada em várias etapas, e que envolvem os preparativos

para a o seu ápice, a Procissão do Encontro, no domingo à tarde. Esses preparativos foram sendo

ritualizados ao longo do tempo, são acompanhados de missas, e reuniram em seu conjunto, em 201 8,

conforme estimativa da polícia local, cerca de 40.000 fiéis. Segundo o antropólogo catarinense lzomar

Lacerda (Apêndice l do Dossiê), trata-se de um "sistema ritual", ou seja, um conjunto de ritos

pcrformáticos centrados nas duas figuras sacras Nosso Senhor Jesus dos Passos e Nossa Senlaora das

Dores - representadas nas imagens que, durante o ano, Hlcam na Capela Menino Deus, situada na subida

do Morro da Boa Vista, ao lado do imperial Hospital de Caridade, ambos sob a responsabilidade da
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Irmandade do Senhor dos Passos. Esses ritos performáticos remetem aos passos da l,/a c/'z/c-/s e a toda

a simbologia associada à Quaresma. de devoção ao Filho de Deus que veio à Terra pala salvar os

llomens com seu sacrifício no Calvário. Tratam-se, portanto, de expressões de louvor. de gratidão, e

de súplica por graças e salvação. A Celebração tem início com a missa da Investidura dos Novos

Irmãos e Novas Irmãs da Irmandade do Senhor Jesus dos Passos, realizada no domingo anterior ao da

Procissão do Encontro, pela manhã. Mas, em termos da "narrativa" encenada, o ritual da Procissão do

Senllor Jesus dos Passos tem início na 4'. feira seguinte à tarde, quando as duas imagens são retiradas

de seus nicllos nas capelas laterais da Capela Menino Deus, e as vestes são trocadas por homens - no

caso da imagem de Nosso Senhor .lesus dos Passos e por mulheres no caso de Nossa Senhora das

Dores para, em seguida, serem colocadas nos respectivos andores. Na 5'. feira pela manhã ocorre o

ritual da Lavação da imagem do Nosso Senhor Jesus dos Passos, quando a imagem é lavada com panos

brancos molhados em água benta, que são passados apenas em certas partes do corpo o rosto, as

mãos e os pés sendo que os cabelos (feitos com fios naturais) e o manto não são tocados. Atualmente

essa cerimónia é realizada a portas fechadas na Capela, e apenas crianças de até seis anos podem

executar essa tarefa, carregadas por adultos ligados ao culto. Trata-se, portanto. de um "rito de

purificação'' (LACERDA, p. 143), motivo pelo qual apenas crianças pequenas teriam condições de

tocar a imagem nesse momento. Ao final, é celebrada a Missa dos Enfermos, e, em seguida, a "Agua

da Fé'' usada na Lavagem, considerada milagrosa, é distribuída aos fiéis, e ficará disponível durante o

ano, sendo procurada também para rituais de unabanda, confornae depoimento de Mãc Deu, mãe de

santo que há décadas costuma participar a procissão (Apêndice 4). O rito seguinte é a Procissão do

Carregador, que ocorre no sábado pela manhã, e que é precedida por uma missa que tem início às 7:30

horas. Trata-se do transporte, da Capela Menino Deus para a Catedral, dos materiais que serão

utilizados na Procissão do Encontro, no dia seguinte. Acredita-se que, nos séculos XVlll e XIX. esse

trabalho teria sido feito com expressiva participação de escravos, e não fazia parte do "sistema ritual"

mas anualmente integra a programação oülcial do evento. A maior parte dos devotos que participam

desse rito são, segumdo LACERDA, ''pessoas simples, populares, de baixa renda e fenótipo negro" (p.

] 46). Nesse momento, à diferença dos ritos que se seguirão, a Irlalandade tem pouca participação. A

disputa, pelos devotos, por objetos para carregar, sugere que essa tarefa é vivida por eles como um

serviço" ao Filho de Deus, e suas expressões indicam que essa atuação teria um caráter de penitência,

e, consequentemente, de demonstração explícita de sua devoção, o que fica evidente também no

número de pessoas que seguem o cortdo descalças. Nesse rito, a sonorização conta, além dos cânticos.

e da voz, amplificada. do pároco da Capela Menino Deus, dirigindo-sc ao público. com o toque dos

sinos da Capela e da Catedral, que "dialogam" entre si. Segtmdo LACERDA(p. 147), nesse momento

os sinos da Catedral dizem "vem cá'', e os da Capela respondem ':já vou". No mesmo sábado, à noite)
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é realizada a Procissão da Transladação das imagens do Senhor Jesus dos Passos e de Nossa Senhora

das Dores para a Catedral, que é precedida pela Missa em Honra ao Senhor Jesus dos Passos, realizada

na Capela Menino Deus. Terminada a missa, começa a ser organizada a Procissão, iniciada com a

aparição, na porta da Capela, da imageila do Senhor Jesus dos Passos coberta por um biombo segundo

a crença, para protegê-la -- que é aclamada pelos devotos com aplausos. O cortejo noturno pelo Centro

da cidade tem como participantes mais visíveis os membros da Irmandade, que se destacam, na grande

multidão que aflui às ruas para acompanhar a procissão, por meio de vários sinais: pelo lugares que

ocupam. alinhados próximos às imagens; pela sua indumentária formal os homens com os balandraus

sobre ternos escuros, carregando tochêts, as mulheres com altas, em que predominam as cores preto e

roxo, segurando pequenas lanternas com velas; e por sua postura de seriedade e compostura. Também

se destacam os policiais militares que formam a guarda de honra do cortejo, e as bandas de música.

Nesse momento são ouvidos os toques dos sinos das duas igrejas, em ritmo mais rápido que na

Procissão da manhã. A eles se soma, mais uma vez, a voz do padre capelão, "animador" da procissão

(LACERDA p. 1 52), cujas falas se referem ao ritual. O repertório musical entoado durante a procissão

é, atualmente, composto por cantos da "música popular católica", e as letras constam de folhetos que

são distribuídos aos participantes. O som é, nessa e na Procissão do Encontro, amplinlcado por potentes

caixas de som dispostas ao longo do trajeto, recurso também introduzido recentemente. Outro traço

marcante é o frequente uso de signos, por parte dos devotos, que remetem à liturgia católica, como

túnicas, cruzes. além das cores branca e roxa, presentes nos rituais da Quaresma. Ao chegarem à

Catedral, as imagens são retiradas dos andores e ficam disponíveis às expressões de devoção dos fiéis.

que, ao toca-las, costumam expressar sua emoção com choro e manifestações de profunda ligação com

essas divindades. Durante a noite, com a Catedral fechada, as imagens são veladas por membros da

Irmandade. No domingo pela manhã são confeccionados, por moradores e devotos, em ruas por onde

passará a Procissão do Encontro, tapetes feitos com flores e outros materiais, a partir de diferentes

desenhos -- ritual mais comum nas procissões de Corpus Christi, e incorporado a essa procissão. À

tarde, é realizado o rito central do sistema ritual dessa Celebração em Floríanópolis: a Procissão do

Encontro, evento que corresponderia à quarta estação da via sacra. O primeiro "ato" dessa encenação

é o canto da Verânica, em latim, no púlpito disposto de frente para a praça XV de Novembro, quando

ela desfralda o pano sobre o qual está impressa a face de Jesus. Ao saírem da Catedral, as duas imagens

e os grupos que as acompanham seguem em direções opostas, em torno da praça XV de Novembro,

fazendo uma primeira parada na frente da Igreja de São Francisco, onde ocorre o segundo canto da

Verõnica. Ao se encontrarem frente a frente diante da Catedral, ocorre o terceiro canto da Verõnica e,

em seguida, é proferido, por uma autoridade eclesiástica convidada, o Sermão do Encontro. Terminado

o sermão, as duas procissões se fundem, e todos seguem pelas ruas do centro da cidade, percorrendo

7
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inclusive as ruas cobertas pelos tapetes de flores. que só podem pisados pela multidão após passarem

sobre eles os devotos que carregam o andor com a imagem do Senhor Jesus dos Passos. Em todo o

percurso são entoados cantos, inclusive mais un] solo da Verânica em frente ao Tribunal de Contas de

Santa Catarina, sendo essas atuações elementos catalizadores da emoção dos devotos, e que foram

potencializadas pelas performances de Eli Faustino da Silvo, sua intérprete por trinta e quatro anos. A

tradicional parada diante da antiga Casa de Câmara e Cadeia, onde. quando esta funcionava como tal,

até 1 890, a imagem voltava-se para os presos, que se manifestavan] agradecidos, atrás das grades, foi

suprimida, mas há demandas por seu retorno, devido à força simbólica dessa tradição. Durante todo o

tr4eto a Verõnica cujo último canto ocorre na chegada à ladeira do Morro da Boa Vista -é

acompanhada pelas bens, mulheres com roupas senlelllantes a hábitos, e que também entoam cantos.

Chegando ao final da rua do Menino Deus, tendo à frente a Capela e o Hospital de Caridade, a imagem

do Senhor Jesus dos Passos faz um giro. voltando-se para os devotos. como que a saudá-los em

agradecimento pela celebração, e, fechando o giro de 360.o graus, retoma o caminho de retorno à

Capela, subindo a ladeira do Morro da Boa Vista que, nesse momento, é associado pela devoção

popular ao monte do Calvário. Como no caso da Procissão da Transladação, a organização da Procissão

do Encontro é assumida integralmente pela Irmandade, e segue também lmla estruturação bastante

similar: com o guião estandarte que faz alusão às legiões romanas, e remete ao tempo em que viveu

Jesus Cristo - abrindo o cortdo do domingo, seguem os membros da Irmandade, sega-tidos pelos

representantes do clero (coroinhas, presbíteros, o arcebispo e o provedor) e pelas autoridades. A

imagem do Senhor Jesus dos Passos vem acompanhada pelas bandas, e, finalmente. pela multidão de

devotos, entre os quais é possível distinguir pessoas cujas vestes remetem a personagens citadas no

Novo Testamento, como Nicodemus, rosé de Arimatéia. Mana Madalena, entre outras. ORIGENS

DO CULTO, SUA DIFUSÃO NO MUNDO E SEU HISTORICO EM FLORIANOPOLIS. O

culto a Nosso Senhor dos Passos refere à Paixão de Jesus Cristo. tal como narrada no Novo

I'estamento, e veio a ser difundido no Ocidente a partir do retorno dos cruzados que estiveram na Terra

Santa, onde conheceram os locais em que se deu o percurso de Cristo a partir de sua condenação até

sua morte na cruz, no monte do Calvário. As 14 estações da denominada l,/a c/z/c/.s- foram fixadas no

século XVI, e passaram a ser representadas de diversas fonnas. por meio de pinturas, esculturas e

também de encenações que vieram a integrar o calendário litúrgico da Igreja Católica em celebrações

como a de Corpus Christi e, principalmente, as da Semana Santa, que fecha o ciclo da Quaresma. Com

o mesmo objetivo, surgiram na Europa os "sacros montes". em que pequenas capelas evocando os

passos da via sacra são construídas em elevações que evocam o monte do Calvário, modelo

reproduzido, por exemplo, em Monte Santo, na Bahia. As procissões do Senhor Jesus dos Passos

constituen] um dos principais rituais ligados à devoção ao sacrifício de Jesus Cristo pela salvação da



humanidade. Esse culto foi difundido na Península ibérica sobretudo após a Reforma protestante, no

século XVI, onde teve início em Sevilha, em 1 521 . Ainda nesse século chegou a Portugal, de onde foi

levado para suas colónias, como a Ilha da Madeira, os Açores, e o Brasil. Atualmente ocorrem aqui

celebrações em louvor ao Senhor .lesus dos Passos en] Oeiras (PI), São Cristóvão (SE), Pirenópolis

(GO), Recite e Olinda (PE), Belém (PA), Lençóis (BA), entre outras cidades brasileiras. Mas a que

pode ser registrada como a mais antiga no Brasil é a de Florianópolis(SC). Supõe-se que sua ocorrência

tenha se iniciado na segunda metade do século XVllT, com a chegada de uma imagem do Senhor Jesus

dos Passos à então vila do Desterro, vinda da Bahia em um navio que devia leva-la à cidade de Rio

Grande. Como em vários outros casos de procissões religiosas, é corrente um "mito de origem" dessa

Celebração, narrando a chegada da imagem nesse local do litoral sul da então colónia portuguesa, mito

esse que "explicaria" o motivo de sua permanência na vila de Nossa Senhora do Desterro. Em seu

caminho em direção ao sul, provavelmente no ano de 1764. um navio de carga, que transportava

também uma imagem do Senhor Jesus dos Passos, atribuída ao escultor baiana Francisco das Chagas,

e que deveria ser entregue na cidade de Rio Grande, devido a fortes ventos teve que aportar na vila do

Desterro, após três tentativas infrutíferas de seguir viagem. Segundo a tradição, essa situação teria sido

interpretada pela tripulação e por seu comandante como un] sinal de que a imagem não "queria" seguir

para o sul. sendo seu desejo permanecer naquele local, o que fez com que fosse deHlnitivamente

desembarcada em Desterro para que o navio pudesse prosseguir para seu destino final. A imagem foi

abrigada na Capela Menino Deus, cuja construção, em 1762, se deveu à beata Joana de Gusmão, e

acredita-se que a primeira procissão teriajá ocorrido em 1 766. Em ] 768, a Irmandade de Nosso Senhor

dos Passos, criada em 1 765, ergueu um anexo à capela principal para receber a imagem, onde ela está

até hoje, tendo inclusive resistido a um incêndio que devastou o Hospital em 1994. Em 1 783, a essa

imagem veio se juntar uma dc Nossa Senhora das Dores, doada por membros da Irmandade, e que,

provave[nlente desde então, passou a integrar a procissão. O prédio inicia] do Hospital de Caridade foi

concluído em 1788, e, assim como a Capela Menino Deus, tornou-se o/ocz/s da missão da Irmandade,

ou sqa: os cuidados com os enfermos e desvalidos, e com os rituais de devoção ao Senhor Jesus dos

Passos. Tudo indica que essa Celebração foi logo "adotada" pela população da iha do Desterro, então

em grande parte constituída por imigrantes vindos dos Açores para o sul do Brasil em busca de

melhores condições de vida, e onde essa devoção havia sido introduzida pela metrópole. E consenso

não apenas na tradição oral, como entre os pesquisadores que estudam o tema, que a procissão pouco

mudou em seus aspectos básicos nos seus 252 anos de existência. Alguns traços deixaram de existir.

outros foram acrescentados, mas os modos de expressar essa devoção se caracterizam pela expressão

de profundo envolvimento e apego a essa divindade, e neles predominam: a contrição. que traduz um

reverente respeito ante o sagrado; a contenção das expressões corporais, mesmo em momentos de
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grande emoção, como quando aos fiéis é dado tocarem nas imagens; o recurso a elementos do ritual

católico e sua simbologia como estruturantes de todos os momentos da celebração; e o predomínio

evidente em sinaisjá apontados neste parecer de uma organização do "sistema ritual" balizada por

categorias como gênero, origem institucional dos atores, atribuições pré-definidas em cada rito, e

sobretudo, pelo evidente protagonismo da Irmandade em praticamente todos os mime'ntos da

Celebração. Considero difícil determinar a que traços culturais atribuir essas características - não tão

marcantes em outros rituais católicos nas diferentes regiões do país, em que a dimensão da "festa:

costuma ter forte expressão - mas parece evidente que elas integram, e são reconhecidas por seus

detentores, como partes constitutivas dessa tradição tão presente na vida da maior parte dos habitantes

de Florianópolis há mais de dois séculos. Vários fatores contribuíram para mudanças na Procissão,

entre eles transformações no espaço urbano, como aterros,já no século XX, que afastaram a celebração

do litoral, e, consequentemente, da participação de embarcações. Algumas paradas do cortejo foram

eliminadas, como a da antiga Casa de Câmara e Cadeia, já mencionada. Outras mudanças ocorreram

em detalhes dos rituais, em vários casos por sugestão da Irmandade, como a suspensão dos ex-votos.

que eram deixados na Capela Menino Deus como pagamento de promessas, e que foram substituídos

por Livros de Ação de Graças, em 2002, onde os devotos deixam registrados por escrito e também

em desenhos - suas manifestações, assim como a orientação para suprimir os atos de autoflagelação

no curso da procissão. Essas iniciativas encontraram, no entanto, algum tipo de resistência por parte

dos fiéis. A prática de distribuir cartuchos de amendoim, registrada desde o século XVlll, também foi

suprimida, assim como o mecanismo, na imagem do Senhor Jesus dos Passos, que produzia

movimentos dos olhos e da língua na estátua, o que causava sustos, sobretudo entre as crianças. Mas

talvez a transformação mais marcante - e que, segundo estudiosos, aponte para o risco de uma possível

turistização" da Celebração - tenha ocorrido no ambiente sonoro das procissões, sobretudo as duas

mais concorridas - a da Transladação e a do Encontro - com a introdução de caixas de soma que

amplificam as músicas e cantos, uniformizando assim a onda sonora produzida durante todo o trajeto

do cortejo, em mais uma tentativa de organiza-lo. Embora essas mudanças sejam relevantes para a

avaliação da continuidade histórica da Procissão do Senhor Jesus dos Passos em Florianópolis. mais

importante, neste processo, é a análise de sua constituição como referência cultural para seus

detentores. assim como da natureza desse vínculo. Em primeiro lugar, cabe natal que os atores dessa

Celebração têm se mantido praticamente os mesmos ao longo desses mais de dois séculos: a Imlandade

de N. S. dos Passos, inegável protagonista de sua organização. e certamente fulldamental para sua

preservação; o clero, cuja participação nas missas e nas procissões marca a presença e a voz da Igreja

Católica; e os devotos, oriundos sobretudo de Florianópolis e de seus arredores. mas também e de

forma crescente de outras regiões do estado, além de visitantes de várias origens. A partir de
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pesquisas, e principalmente dos testemunhos de fiéis, pode-se depreender que se trata de um culto

professado não apenas nesse momento do ano, mas também no seio das fanaílias, em seus lares, e ao

longo de gerações. É possível perceber, contudo, alguma apreensão quanto à adesão das novas

gerações, o que costuma ocorrer também em relação a outras celebrações em diferentes lugares, no

Brasil e em outros países. Por outro lado, é possível constatar que o público presente nos vários rituais

dessa Celebração em Florianópolis tem sido bastante diversificado em termos de faixas etárias. Já a

ídenti nlcação do perfil dos devotos que acoiTem aos rituais é de bem difícil aferição, a não ser por meio

de eventuais registros deixados nos Livros de Ação de Graças (Cf. Apêndice 2 do Dossiê). Essa

dificuldade deve-se também a um dos traços mais marcantes e visíveis dessa Celebração nos dias em

que toma as ruas do centro llistórico de Florianópolis: o caráter contido e respeitoso da expressão dos

devotos em seu conjunto, o que se deve, em grande parte, à atuação da Irmandade na organização dos

rituais. Esse fato, no entanto, não é suficiente para se atribuir lml perfil llomogêneo aos fiéis quanto a

características pessoais como origem, religiões que professam etc, na medida em que traduz não

apenas uma profunda empatia com o sofrimento de Cristo, como respeito por uma postura contida e

contrita na expressão de sua devoção nessa Celebração. CONSIDERAÇÕES SOBRE A

PERTINENCIA DO REGISTRO. A avaliação de um bem para Registro como Património Cultural

do Brasil tem como base o decreto 3551, de 4 dc agosto de 2000, art. 2'. De acordo com esse documento

legal, os principais critérios a serem considerados são a "c'o/v///?l//dado /z/s/ór/cí/ do Z)e/27" e ".çz/[/

relevância nacional para c! metnória, a identidade e clforlnctção da sociedade brasileü'cf' , tatxmu\anão

baseada no capa// do artigo 216 da Constituição Federal de 1988. O decreto 3551 foi posteriormente

regulamentado pelo Resolução no. 001, de 3 de agosto de 2006. Quanto ao primeiro critério, neste

caso de mais fácil aferição - uma vez que se convencionou condicionar à comprovação de um período

mínimo de três gerações (75 anos) de ocorrência do bem para a aceitação do pedido -creio que não há

margem de dúvida quanto ao pleno atendimento desse requisito em relação à Procissão do Senhor

.Tesus dos Passos em Florianópolis, em função da menção, no Dossiê, de inúmeros documentos, além

de depoimentos e de dados coletados pelos pesquisadores. Em se tratando de um bem imaterial dessa

natureza em território brasileiro, trata-se, sem dúvida, de um caso raro, digno de nota, e que revela um

profundo enraizamento dessa devoção junto a várias gerações que a mantiveram viva por 252 anos. Já

a avaliação da "relevância nacional" de un] bem é bastante complexa, e mais ainda em se tratando de

um bem de natureza imaterial. No caso dos bens materiais, são definidos no DL no. 25 valores a serem

considerados, e, ainda que o entendimento desses va]ores tenha variado bastante ao gongo das 80

décadas do IPHAN, eles continuam a constituir um dos principais parâmetros para a inscrição de um

bem material nos Livros do Tombo. Por outro lado, conscientes da dificuldade em deHtnir critérios

objetivos para a avaliação de bens em um campo tão pouco conhecido -- ou melhor dizendo, de
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proposição tão recente e em certa medida polémica, como a da salvaguarda do "património cultural

imaterial'' a Comissão e o GTPI optaram por uma redação sucinta do decreto 3551 , reconhecendo

que somente a prática do Registro e da salvaguarda, acompanhada por um processo contínuo de

avaliação, poderia indicar critérios minimamente consistentes de análise, valoração e preser'''ação de

um bem imaterial. Nesse sentido. para abordar a questão da "relevância nacional" no caso da Procissão.

proponho inicialmente uma breve análise comparativa com os Registros já efetuados. Em primeiro

lugar, chama a atenção o fato de, entre 42 bens inscritos nos 4 Livros de Registro até 31 de agosto de

20] 8, apenas 3 tecem como referência específica a região Sul do Brasil (Fandango calçara SP/PR;

I'ava, Lugar de Referência para o Povo Guarani-RS; Tradições doceiras da Região de Pelotas e Antiga

Pelotas-RS). sendo que ainda não há nenhum bem dessa região inscrito no Livro das Celebrações.

Cumpre ressaltar que o dado quantitativo é tomado aqui apenas como indicador de que a região Sul

está, a ]lleu ver, neste momento, ainda sub-represelltação nos Livros de Registro. haja vista a riqueza

e a diversidade de culturas, de diferentes origens, que nela estão enraizadas. Além das indígenas e afro-

brasileiras, aquelas trazidas pelo colonizador português e pelos imigrantes europeus que nela se

estabeleceram estão, nessa região, fortemente presentes como marcas de sua identidade. E. entre essas

últimas, é inegável que a Procissão do Senhor Jesus dos Passos tem especial importância, não apenas

por sua "antiguidade". colmo por tantas outras características já descritas no processo de instrução.

Considero, portanto, que esse conjunto de circunstâncias a habilita a ser reconhecida como ''referência

cultural'' relevante nos termos expressos no decreto citado acima, não apenas para os seus detentores,

como para a nação brasileira, enquanto signo inequívoco de nossa diversidade cultural. Para os

devotos, "o ano só começa quando a procissão passa". Outro aspecto que poderia eventualmente ser

considerado em termos da avaliação da "relevância nacional" de um bem neste caso, de uma

Procissão - diz respeito ao alcance do reconhecimento, por parte da sociedade brasileira em seu

conjunto, de uma Celebração como referência da identidade nacional. A análise dos bens até agora

inscritos no Livro de Registro das Celebrações evidencia que esse grau de reconhecimento não tem

constituído critério necessário para habilitar um bem dessa natureza a ser registrado pelo IPHAN. Pois,

se duas Celebrações religiosas já registradas até o momento são, inegavelmente. amplamente

reconllecidas e valorizadas como signos da identidade brasileira em nível nacional e até mesmo

internacional o Círio de Nossa Senhora de Nazaré (PA) e a Festa do Senhor Bom Jesus do Bonfim

(BA) a maior parte dos outros bens registrados nesse Livro era familiar basicamente para os

habitantes da região onde ocorrem como a Romaria de Carros de Bois da Festa do Divino Pai Eterno

de Trindade (GO) e a Festa de Sant'ana de Caicó (AL) sendo alguns como as Festividades do

Glorioso São Sebastião na Região do Marajó (PA) e o ritual Yaokwa do Povo Indígena Enawe Nawe

(MT) praticamente desconhecidas para além das fronteiras de seu estado e/ou de seus praticantes}
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além dos estudiosos que eventualmente se debruçam sobre elas. Esse entendimento, de que prevalecem

outros critérios, como "continuidade histórica" e reconhecimento pelos detentores como ''referência

cultural" relevante de sua identidade coletiva, possibilita unia apreensão mais ampla e diversificada de

nossa diversidade cultural também em relação a essa categoria de bens. Além disso, os efeitos do

Registro --já revalidado - de uma manifestação cultural muito pouco conhecida pelos brasileiros. como

foi o caso, por exemplo, da Arte Kusiwa dos Wajãpi(AP), inscrita no Livro das Formas de Expressão,

demonstrou, em princípio, a pertinência dessa orientação. Cabe ainda abordar a singularidade da

Procissão do Senhor dos Passos em Florianópolis (SC) quando comparada a valias outras. no Brasil,

já mencionadas, dedicadas a essa mesma devoção, tema do Apêndice 2 do Dossiê deste processo de

Registro. Embora o conjunto dos ritos de reprodução, neste país, desse culto introduzido pelo

colonizador português, seja basicamente o mesmo nas suas diferentes manifestações, algumas

singularidades diferenciam a Procissão de Florianópolis, sendo a mais evidente a Procissão do

Carregador, rito de cuja ocorrência não se tem registro, até o momento, em outras procissões em

devoção a Nosso Senhor dos Passos no Brasil. Conforme LACERDA (p. 150) "diferentemente dos

demais ritos do sistema ritual da Procissão de Nosso Senhor dos Passos. não há ali demonstração

simbólica de poder (político ou religioso) e nem elaboração de pompa explícita". Outro traço que

cllama a atenção é a forte presença, na história oral e agora também escrita da Procissão, de

participantes individuais reconhecidos pela comunidade local como atores significativos na realização

da celebração durante os últimos anos(vede Apêndice 4), como Maurino Aristides da Salva, conhecido

como "seu Branquinho" (funcionário do Hospital de Caridade, responsável pela fabricação das velas

artesanais) . Eli Faustino da Salva (intérprete da Verõnica por 34 anos) e Claudete Reis Machado, a

Mãe Dote" (Mãc de Santo responsável pelo Centro de Umbanda Mana de Mina, no Morro do

Mocotó). Entretanto, ainda não estão disponíveis infortnações suficientes para caracterizar os devotos

denominados genericamente como "populares" em suas diversas facetas enquanto grupos. Nesse

sentido, a sugestão, por parte do DPI, de que seja analisado o pedido de Registro da Procissão de Nosso

Senhor dos Passos na cidade de Lençóis (BA), onde, entre outras diferenças, a organização da

Celebração é assumida atualmente pela Sociedade União dos Mineiros (SUM) - trabalhadores

historicamente responsáveis pelo ocupação e desenvolvimento da região, e que têm essa divindade

como seu padroeiro - e que incorporou traços de cultos afro-brasileiros, é bastante procedente. Esse

tipo de análise contribui para evidenciar a apropriação diversificada de expressões culturais que, além

de uma origem comum no caso, a liturgia católica comungam também unia série de ritos

relacionados à encenação da via sacra, conjunto em que a Celebração de Florianópolis talvez seja uma

das mais "ortodoxas", no sentido do predomínio evidente das manifestações rituais e símbolos dessa

tradição religiosa. Por outro lado, ao observarmos em detalhe os vários momentos dessa Celebração.
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bica evidente como, para grande parte dos devotos, a relação com os bens materiais associados à

procissão -- as imagens, a água, os adereços, e mesmo o próprio corpo, como na Procissão do

Carregador aponta para uma dimensão que vai além do sentido sinabólico desses elementos, base da

classificação, pelo poder público, de bens culturais como ''património" de uma determinada

comunidade. Como observa o antropólogo José Reginaldo Gonçalves no artigo intitulado O

pr///.//}?ón/o co/lzo cí//ego/'/cl de pe/vsc//7?e/?/o (In: ABREU, Resina & CHAGAS, Mário. Memória e

património: ensaios contemporâneos. RJ: DP&A, 2003), referindo-se a pesquisas realizadas sobre

as Festas do Divino Espírito Santo junto a imigrantes açorianos no Brasil e nos Estados Unidos, é

possível apreender concepções distintas da noção de "património'' entre os diferentes grupos

envolvidos em celebrações religiosas desse tipo en] que pode se enquadrar a Procissão do Senhor

Jesus dos Passos em Florianópolis - o que contribui, no caso do bem eln consideração neste parecer,

para trazer mais elementos para avaliar sua relevância e singularidade no conjunto de bens imateriais

da mesma natureza. GONÇALVES (p. 27) chama a atenção para a adoção de diíêrentes concepções

de "património" entre os vários atores, conforme o grupo considerado: para aqueles que têm como

base a dissociação moderna de "uma matéria depurada de qualquer espírito" colho é o caso de

intelectuais, membros do clero, lideranças políticas -- os bens materiais associados a essas celebrações

seriam "símbolos" de memórias, identidades - fundamentos da própria noção de ''património'' assim

como de entidades sagradas; já para os devotos e provavelmente. no caso da Procissão do Senhor

Jesus dos Passos de Florianópolis, particularmente para os chamados "populares" - a relação com os

bens materiais acima mencionados seria de "troca com uma divindade", sem distinção entre matéria e

espírito. Nesse sentido, esses bens materiais não integrariam unl património "apenas para representar

ideias e valores abstratos", para serem contemplados, e mesmo para comunicttr, mas serviriam

principalmente para "agir", viabilizando uma "mediação sensível entre seres humanos e divindades

A meu ver, essas observações mudam a relativizar a impressão mais superficial deixada pela

organização das duas principais procissões dessa Celebração, que sugeriria uma certa tmiformização

nos }nodos de expressar a devoção não apenas nessas duas procissões, como na vida quotidiana.

Consequentemente, o entendimento desse bem como património cultural brasileiro não deve ficar

restrito à sua percepção mais evidente e superficial. que se revela insuülciente para qualifica-lo para

Registro em toda a sua riqueza e diversidade. Quanto às medidas de salvaguarda sugeridas no Dossiê,

expresso minha inteira concordância com as recomendttções apresentadas no recente parecer da técnica

Amando Camylla Peneira da Salva, do DPI, no sentido de que, em sua formulação, contem com mais

expressiva participação dos detentores. com o objetivo de elaborar medidas que sejam relevantes

visando não apenas para a continuidade do bem, como também leva\ndo em consideração os diferentes

sentidos e valores vivenciados pelos vários grupos sociais que participam dessa Celebração.
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Finalmente, quero ressaltar a importância da proteção legal já em vigor de vários bens materiais que

compõem o cenário dessa Celebração. Em primeiro lugar, a Capela Menino Deus, tombada pelo

decreto estadual no. 998, de 25 de junho de 1 998, da Fundação Catarinense de Cultura, assim como a

Catedral Metropolitana e a lgrda da Ordem Terceira de São Francisco da Penitência. tombadas pelo

mesmo decreto. As imagens de Nosso Senhor dos Passos e de Nossa Senhora das Dores, os bens

materiais mais importantes para essa Celebração, são protegidos enquanto bens integrados à Capela

Menino Deus. A pinça XV de novembro, em ü'ente à Catedral, é circundada por vários imóveis

históricos, sendo o antigo Palácio do Governo hoje Palácio Cruz e Souza - tombado pelo estado e

pelo município, como também é tombado pelo município o casario da rua do Menino Deus, ao pé do

Morro da Boa Vista, onde estão a Capela e o Hospital de Caridade. Considerando a importância do

espaço urbano que, há mais de dois séculos, tem sido não apenas cenário como /ocz/.s- simbólico dessa

encenação da via sacra em Florianópolis (vede Apêndice 3 do Dossiê), a conservação desse ambiente

certamente deve contribuir também para sua continuidade. Concluindo, como espero ter demonstrado

neste parecer, declaro-me inteiramente favorável ao Registro da Procissão do Senhor dos Passos

como Património Cultural do Brasil, a ser inscrito no Livro das Celebrações. nos tetlnos do

decreto 3551, de 4 de agosto de 2000. Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2018. Mana Cecilia Londres

Fonseca. Conselheira. 90' Retmião. A Presidente Kátia Bogea agradeceu à Conselheira pelo parecer

apresentado e encaminhou de forma diferente das vezes anteriores a manifestação dos Conselheiros,

sobre o parecer, solicitando que cada um fizesse suas considerações as considerações e encaminhasse,

ao final, seu voto. Passou a palavra ao Conselheiros Marmelo Mantos de Araujo que cumprimentou a

relatora, pelo parecer, pela eloquência e por ter dado Lmaa visão bastante abrangente da importância do

fenómeno, e votou favoravelmente. Em seguida falou o Conselheiro Amo Wehling. que iniciou

destacando a excelência do parecer, principalmente por ter tocado nos principais os principais aspectos

da questão, como, primeiramente a questão das semelhanças tipológicas, apontadas por ela, com o

Círio de Nazaré e outra mania'estações, pois, para ele, é importante sublinhar essas semelhanças e,

obviamente, as diferenças A despeito das diferenças numérica da participação popular, pois no Círio

são mi]hões, e no caso em questão bem menos, mantém-se o signinlcado estrutura] mencionado, muito

bem sublinhado por ela, de acordo com o Conselheiro, sobre essa semelhança estrutural, como o

deslocamento das imagens, a disputa pelos objetos a carregar. Segundo ele, "no caso do Círio, é a

disputa pela corda. pela presença, pelo tocar a corda. Aquele desejo da imagem ficar num determinado

lugar, isso é algo importante também nessa estruturação. São questões que acho que podem nos guiar

em análises desse tipo". Disse, ainda, ter observado três aspectos, discutido também na Câmara de

Património Imaterial, como a que, se determinado evento que se está tratando, atende aos critérios

solicitados: "isso é importante porque nós já nos deparamos, várias vezes, cona aquele problema: isso,
/

15



ou algo muito semelhante a isso, ocorre em tais e tais e tais locais do Brasil, então, como fazemos'? O

único critério seria considerar que ali houve uma manifestação de vontade, uin determinado grupo

pede o registro, outros grupos com práticas semelhantes não pedem. O que se fàz, em relação a isso?

questionou. Outro aspecto abordado por ele foi a questão da procissão retornar à prática e passar em

frente à Casa de Câmara e Cadeia. Para o Conselheiro. isso se trataria de uma reapropriação de algo

que não existe mais, "até porque não existe porque esse casamento de câmara com cadeia. que era

colonial. continuou no império, acabou em mil oitocentos e noventa. exatamente, por causa da

República. Mas, nada impede que haja uma reapropriação, cento e tantos anos depois, mas como vai

se considerar essa apropriação depois? Porque, no caso, envolve uma percepção histórica ou

essencialista do 6enâineno'' destacou. Por último ponderou sobre a questão dtl relevância nacional,

argumentando quc isso Ihe parecia outra questão teórica, que precisa ülcar um pouco mais clara porque

o tema ressurge, sobretudo, nas discussões na Câmara do Imaterial: ''é um bem excessivamente

regional ou, quase exclusivamente regional. Então, onde está a relevância nacional. O que se poderia

contra argumentar, e eu faria isso tranquilamente, é com a continentalidade do país. Se nós admitirmos

a continentalidade do país, então não há porque não trabalhar também com essa multiplicidade de

manifestações regionais. Até porque, o próprio fato da continentalidade não deixa de ser um impeditivo

da generalização dessas manifestações regionais, pelo menos, num volume significativo. Eu acho que

o parecer foi excelente, o tema certamente ajuda, obviamente, merece o registro". defendeu. O

Conselheiro Ulpiano Tolero Bezerra de Meneses foi o orador seguinte: "Eu acho que a importância

extraordinária desse parecer é que ele torna magniHlcamente claras as razoes de aceitar, coillo

património cultural, esta celebração. Então, ela forneceu caminhos para diminuir aquelas distancias

entre cultural e "cultura", de que fala a Conselheira Manuela. E que é algo com que se tem que

defrontar, nesse caminho da patrimonialização. Então, eu vejo um valor metodológico, que é a

possibilidade de pensarmos, a partir desse parecer, de realizar, no nosso trabalho burocrático. de

introduzir, no exame das celebrações, os significados internos, as motivações internas, mas na

perspectiva da capacidade que eles têm de dizer alguma coisa fora para nós", destacou o Conselheiro,

afiançando que nesse se pode encaminhar também o problema do alcance nacional. Segundo ele, "o

alcance nacional não diz respeito só aquelas condições, em que se vê essa capacidade de dizer algo

fora, se executando conho é o que acontece cona o Cordel que, inclusive, está virando pop. E também

o potencial de dizer, como na arte Kusiwa. Eu, por exemplo, não tenho a menor intenção de pintar meu

corpo, mas aquilo que eu vi lá, diz respeito a mim, e pode dizer respeito a muita gente. Isto é, há um

potencial de contaminação, um potencial dialógico. Para mim, eu encontro o caminho para falar de

alcance nacional, do potencial dialógico. Então, esse tratamento, acho que levantou uma questão que

temos que encaminhar de unia forma mais sistemática, com guia, no nosso trabalho de respeito às leis
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A Presidente passou a palavra para a Conselheira Mana Cecilia Londres Fonseca responder aos

questionamentos feitos: "Vou tentar, rapidamente, responder ao Amo Wehling, sobre os pontos que

ele levantou. Essa questão da especificidade de um tipo, eu tentei mostra que, no caso do Senhor Jesus

dos Passos. são várias que existem ilo Brasil. Então, exatamente, essa questão. porque esta e não

aquela, cu acho que se coloca inexoravelmente para nós. que estamos resolvendo. Claro que a iniciativa

conta. é obvio, a iniciativa dos detentores, do encaminhamento do pedido, não tem dúvida que isso

conta. isso vai ser já apreciado, principalmente, se é uma, no caso do Senhor dos Passos. celebração,

um rito que, até hoje não foi reconhecido em nenhum lugar do país. E que tem um lado da continuidade

histórica muito marcada. Mas, só quando nos debruçamos sobre o bem, é que vemos o potencial que

o bem tem de comunicar, de falar enquanto património, num sentido amplo. Se não, ficava lá, quietinho

no canto dele, escondido e, apenas para aquele grupo pequeno. Quttnto à regionalidade versus

relevância nacional, eu acho, como eu falei, de extrema complexidade. Porque eu duvido que, por

exemplo, as festividades de São Sebastiao, na Ilha de Marajó, tivessem jamais chegado ao Conselho

Consultivo e sido registrado. E, no entanto, é uma rede interessantíssima. Eu achei muito rico para

trazer, como numa região que eu conheci, Marajó, que tudo é longe, inóspito, como se criou uma rede

de uma devoção com os recursos presentes lá, envolvendo pessoas dos mais longínquos lugares da

ilha, e isso não é Brasil? Isso é Brasil. Isso é um Brasil que lida com as distancias, e que tem meios de

manter lmla coesão social, uma coesão em torno de um bem, de um valor, apesar das distâncias

completou. Em seguida fez uso da palavra o Conselheiro Luiz Phelipe de Carvalho Castão Andrês:

"Eu acompanhei o andamento desse processo, junto cona Amo Wehling e com a Cecília Londres, na

Câmara do Património Imaterial. Eu estava na expectativa, porque essas questões que foram aqui

levantadas, já vinham sendo discutidas nas etapas anteriores, e já havíamos feito reflexões a respeito

delas. Eu fiquei muito bem com o parecer dela, porque ela, de uma forma muito habilidosa, não fugiu,

pelo contrário, ela encarou essas questões e exemplinlcou muito bem. Eu níquel satisfeito, eu acho

muito bem conduzido o parecer, habilidoso. Acompanho o parecer". A seguir houve a manifestação

do Conselheiro .José Carlos Mathias: "Eu queria parabenizar a nossa conselheira Mana Cecília, pelo

excelente relatório feito e, me parece que bastante completo, lembrando esses doze anos em que esse

assunto vem sendo estudado, não tenho a menor dúvida de acompanhar o parecer da nossa relatora

Em seguida usou da palavra o Conselheiro Marcos Castrioto de Azambuja, que assim se expressou:

Eu acompanho, naturalmente, o parecer, rico, bem informado. A mim, interessa muito como esses

locais, que se tornam sacralizados, surgem de circunstancias fortuitas. A imagem de Nossa Senhora

Aparecida, é pescada arbitrariamente, aleatoriamente, naquele ponto do Rio Paraíba. Uma carroça

empada em Nossa Senhora de Lorraine e, ali se cria. Em Guadalupe, no México, Nossa Senhora de

Copacabana ... há sempre um caso fortuito, ligado ao clima.... há uma série de circunstancias. A minha
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única dúvida em tudo isso, é sobre a expressão relevância nacional. Eu não sei o que quer dizer

exatamente isso. Eu posso ter uma visão tão restritiva que, pouquíssima coisa tem relevância nacional

num país continental. Ou, posso ter unia visão muito mais ampla. e que quase tudo contribui para a

tapeçaria da nossa identidade, portanto, tem relevância nacional. É muito complicado. Portanto.

parabéns à Cecília Londres, e Nossa Senhora do Desterro. que nos piotqa a todos. Acompanho o

parecer''. O Conselheiro seguinte foi Antonio Carlos Morta cle Lama. que acompanllou o parecer,

mas fez algumas observações sobre o conceito de relevância nacional, que, para ele, deve ser tratada

posteriormente. "Esse conceito, atrelado a essa ideia de identidade nttcional que, me parece, hoje,

perdeu completamente a sua utilidade holística. já teve importância, dentro de um discurso sobre a

nação, nos anos trinta, no pensamento social brasileiro. mas, hoje, é muito complicado, inclusive. para

se pensar as políticas culturais que estão à base da completa diversidade. E uma outra compreensão

dessas políticas culturais. E, também, essas categorias ficam um pouco anacrónicas e criam problemas

conceituais de entendimentos,já que há toda uma política baseada nessa diversidade, sobretudo, dentro

da cultura. Então, invocar; ou se utilizar desse conceito de relevância nacional, tal como foi pensado

num determinado momento e, momento esse caracterizado pela ideia de monocultura, quando a nação

era pensada só a partir da sua integralidade, isso foi completamente criticado pol toda a inteligência

brasileira, desde a década de quarenta e, sobretudo , hoje, com essa implementação das políticas

culturais, as quais implodem completamente esse conceito, inclusive, da própria identidade como

identidade a partir de determinados segmentos da sociedade nacional. Isso pode ter implicações, mas

está aí. nas políticas culturais", enf'atizou. A Consellleira Mana Manucla Carneiro da Cunha pediu

par afazer um comentário, e a Presidente Ihe passou a palavra. "Eu queria, disse a Conselheira, apoiei

o que o Antonio Motta acabou de dizer. Eu acho que essa questão do que é relevância nacional, é um

tema que. felizmente, a Cecília ao aborda-lo, nos provocou. Eu acho que já há muitos argumentos na

mesa, eu queria talvez acrescentar ou, sublinhar um, que atéjá foi levantado, sem dúvida. Eu acho que

o que talvez caracteriza o Brasil é sua diversidade, a diversidade que tem que ser celebrada. A pintura

corporal ou a pintura dos a Wajãpi, nos diz alguma coisa porque chama atenção para essa diversidade

Da mesma maneira que o tombamento de uma cachoeira, no Alto Rio Negro, que indica o começo da

humanidade, de certa maneira, é relevante só lá, mas, ao mesmo tempo, é relevante nacionalmente,

porque chama atenção para a diversidade que existe no nosso país, que é a nossa grande riqueza. Eu

queria também falai alguma coisa sobre a questão da historicidade. Essas manifestações têm uma

história própria, e essa história própria significa que as pessoas que participan] vão inflecti-la numa

direção ou em outra, mas isso depende, no fundo, dos detentores e, não, de uma suposta historicidade

que viria, digamos, de fora. A historicidade se manifesta na ação dos detentores. Por tudo isso,

elogiando muito a Cecília e o seu parecer e. sobretudo, a provocação, eu queria declarar o meu voto,
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que é, evidentemente, favorável ao parecer". Continuando a votação, a palavra foi dada ao Conselheiro

Carlos Eduaido Dias Comas: "Em primeiro lugar, bom dia. eu queria dizer que eu acompanho

totalmente o parecer. que é, como disse o embaixador, rico e bem informado e informativo. Gostaria

de fazer dois comentários. Um, primeiro, é sobre a questão da relevância, que é o mais comum. A

questão da relevância no território, não pode ser, a meu juízo, descartada, ela faz parte da questão. A

analogia que eu farei, é o seguinte: a procissão é um tipo de evento que tem incontáveis exemplos.

tanto na história do país, quanto na atualidade das práticas religiosas no país. Agora, esta, em particular,

assim como outros exemplos mencionados pela Cecília Londres se caracteriza por uma série de

requisitos, que a fazem, como repetidamente enfatizado, uma das mais expressivas, se não, a mais

expressiva manifestação particular de um tipo dc evento genérico, na cultura brasileira. Eu acho que.

absolutamente, sem pretensão de esgotar a questão, essas considerações podem ser, de fato, objeto, no

sentido de certa maneira. desdramatizar a questão da relevância nacional". Em seguida usou da palavra

o Conselheiro Luiz Roberto Liza Cura: "Em primeiro lugar, eu queria destacar a relevância colocada

no texto, no final talvez, acerca do tombamento já realizado em torno do circuito. O entorno. a

relevância material já havia sido constatada e, acho, portanto, que essa iniciativa de hoje, tão bem

relatada pela professora Cecília, digamos assim, atribui mais significado ao processo de tombamento.

E esse significado, para mim, é muito relevante para valorizar e qualificar continuamente o bem

material tombado. Talvez, essa seja uma questão do bem material mais relevante, desde o ponto de

vista dessa interação e, até para destacarmos o caráter mesmo de hierofania do processo. Porque,

hierofania, que é um termo usado como fato fundante do sagrado, é o fundamento do sagrado num

processo habitual de ordenamento social e de identidade de uma ação. Pode ser uma coisa mais ampla,

como a fundação de uma sociedade completa, mas também se aplica ao caso, porque é o sagrado

expresso continuamente como fator de identidade em hábitos, em costumes, em linguagens, em

práticas de convivência. Isso, eu acho que qualifica bem a hierofania no processo, e acho unia coisa

muito relevante, que está intrínseco ao seu texto. Portanto, voto favoravelmente ao parecer". A seguir

a palavra foi dada pela Presidente ao Conselheiro Neusvaldo Ferreiro Lama: "Quero cumprimentar

a doutora Cecília, pela descrição desse evento religioso, a procissão e o que ela apresentou, inclusive,

a evolução no tempo, com a supressão de alguns sub-eventos, ou a criação de outras. Fez uma análise

histórica. Mas, eu queira fazer uma ressalva ou, chamar atenção, numa parte do texto, na página nove.

quando ela fala: "mias, talvez, a transformação mais marcante e que, segtmdo estudiosos, aponte para

o risco de lmaa possível turistização da celebração". Dando a entender que a turistização é um

fenómeno negativo, e eu quero aqui protestar contra isso. Eu sei que levantou a atenção de que é um

juízo de valor, mas isso prejudica e é injusto com a iniciativa que vêm adotando a cidade de

Florianópolis, o govemo de Santa Catarina e os demais municípios, no sentido de incentivar o turismo
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como atividade contrária, saudável. E bom que se registre aqui que, hoje, o Estado de Santa Catarina.

dentre todos da federação, é o que registra a maior renda oriunda do turismo. A renda do turismo de

Santa Catarina e, especialmente, de Florianópolis, é relevante. Os governos. a sociedade e o

empresariado catarinense têm feito um esforço gigantesco no sentido de colocar, cada vez mais, o

Estado no mundo do turismo. Eu queria deixar esse registro, e dizer também que o turismo religioso,

parar nós, que fazemos política de turismo, é considerado um segmento relevante. Nós temos registros

de cidades que já vêm, anualmente, recebendo, mais de dois milhões de pessoas. O que é o turistas

Neste caso nosso, é o devoto visitante, é o devoto que vem de outras paradas, que consome

alimentação. transporte e hospedagem, entre outros consumos. No filme que nós vimos, por isso que

eu quero aqui acentuar, porque. no filme que nós vimos, tinha um cidadão dizendo que vinham gente

de outros estados, participar exatamente da procissão de Senhor Jesus dos Passos. Isso, para mim, soou

como algo absolutamente saudável. Acompanho a relatora com louvor". Em seguiu houve a

manifestação do Conselheiro Jorre Eremites de Oliveira: "Quero parabenizar também pelo relatório.

C) texto está bem escrito, objetivo e, não precisa ter doutorado para compreende-lo, isso é muito

importante. As pessoas, quando vão lê-lo, irão compreende-lo. Eu acompanho também algumas

observações que os colegas ülzeram. E eu entendo que esse tipo de património tem uma relevância

social, embora saibamos que haja uma legislação antiga, da década de trinta, quando se pensava a

nação numa outra perspectiva, mas que era importante naquela época, porque não se tinha o sentimento

de brasilidade e ideia de nação, que passou a se construir a partir da revolução de mil novecentos e

trinta. Hoje em dia, percebemos o país como plural, diverso e, isso que estamos estudando aqui, agora,

nos pronunciando, tem a ver com a parte de um todo que nós somos, e temos que ter, obviamente,

orgulho disso. Eu acompanho o voto da relatora". Depois foi a vez da Conselheira Mana Concepção

Alves de Guimaraens: "Borga dia a todos. Eu acompanho o parecer da Cecília Londres, a relatora. E.

destaco, enl seu parecer, a relação com o espaço urbano que é, pata nós, arquitetos. extremamente

signo flcativa. E, dentro disso, a organização da procissão propriai)lente dita, dos elementos da procissão

propriamente dita. Nesse sentido, o método comparativo que a Cecília usa, poderia acrescentar o

Carnaval, o cortejo carnavalesco, no Rio de Janeiro. E, também, destaco nisso, com relação à

comparação, o contraditório, que é o fato de religiões protestantes, por exemplo, não considerarem as

procissões. Eu meio que me segurei no tema do espaço urbano e, no fato de sei um ato de ir adiante

para divulgar o evangelllo e, como o carnaval também é Lml ato de ir adiante, sair da sede da escola e

ir para os lugares. São celebrações. Eu gostaria, depois, não sei, de conversar com Cecília a respeito

disso". Por último a palavra foi dada à Conselheira Clarla Mana Casara: "Como sempre, doutora

Cecília, muito habilidosa, com un] parecer muito rico. Eu acompanho também o voto da relatora

Após o posicionamento de todos os Conselheiros presentes favoráveis ao parecer a Presidente Kátia
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Bogea anunciou aos presentes que, por unanimidade foi aprovado o Registro da Centenária

Procissão Senhor Jesus dos Passos, de Florianópolis, no Livro das Celebrações, tornando-se

Património Cultural do Brasil, nos termos do parecer da relatora. Em seguida a Presidente

convidou os representantes da sociedade catarinense para usarem da palavra. Primeiro falou o senhor

Eduardo da Salva, Provedor do Imperial Hospital da Caridade: " Primeiramente, quero agradecer a

todos pelos votos. Realmente, é muito satisfatório, muito emocionante recebermos uma honaenagem

dessa, um tombamento imaterial dessa nossa procissão, porque é feita com muito carinho, é dedicado

o ano inteiro, para que sempre possamos fazer da mesma forma. Sobre o que falou o representante do

Ministério do Turismo, nós temos muitos turistas, inclusive, da Argentina, do Uruguai. A nossa

procissão, realmente, é de muita emoção. As pessoas atrás do santo, tentando colocar a mão, aquilo é

uma coisa excepcional. E essa água que vocês têm aí, eu sempre digo: essa água limpa os corações,

cura as doenças e, o perfume, o aroma dela, nos dá o carinho e o amor. Muito obrigado a todos. Eu

espero que vocês possam visitar-nos e ver, in loco, essa nossa procissão'. Também fez agradecimento

o representante da Associação Comercial e Industrial de Florianópolis, Sandes Demora: "Mais do que

falar da procissão, eu queria falar desse momento. Queria agradecer, enormemente, a todos os

Conselheiros, especialmente, na pessoa da nossa presidente, da Kátia, da relatora de hoje, a Cecília

Londres Fonseca. E um dia muito especial para todos de Santa Catarina, todo o povo catarinense. E

muito esperado, como vocês ouviram no relato, o início do processo data de dois mil e seis. Eu presido

a Associação Comercial Industrial de Santa Catarina, que foi a proponente, uma entidade centenária,

nós completamos, que em 2015, completou cem anos. Nós entendemos que não dá para dissociar

desenvolvimento de cultura e de educação. Por isso a nossa história está permeada de exemplos como

esse, do valor e da valorização que a Associação Comercial, ao longo do tempo dá, em momentos

como esse. Não falo só em nome da Associação Comercial, tem o mandato do prefeito municipal, Jean

e, portanto, de quinhentos mil habitantes de Florianópolis, do nosso governador do Estado, Pinho

Moreira, então, portanto, quase sete milhões de pessoas. Com relação ao tombamento ou. processo de

tombanlento, eu preciso e devo fazer quatro registros especiais, na pessoa da Liliane, a superintendente

do lphan de Santa Catarina e toda equipe. Foi uml trabalho muito grande, a professora Lélia que, pelo

menos, nos últimos seis anos, me auxiliou pessoalmente nessa incumbência que eu recebi. Do

jornalista Manuel Timóteo, da Associação Comercial. E de alguém muito especial, que foi nosso ex-

presidente Armando Gonzaga, capitão da Marinha, um grande estudioso das fortalezas do sistema de

fortiülcação da Ilha de Santa Catarina que, certamente, vocês conhecem a história, que foi quem iniciou

esse pedido. em dois mil e seis. E que, em dois mil e dezesseis, nos deixou. Então, eu faço também

essa homenagem a ele, emocionado, como uma homenagem saudosa a esse grande homem, que tem

uma contribuição muito grande para a cultura do nosso país". A Presidente Káfia Bogea fez lml
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pequeno registro: "0 lphan tem dois instrumentos jurídicos de proteção do património cultural

brasileiro: o toinbamento, que é o Decreto-lei 25/37, para o património material, e o Registro, que é o

Decreto 355 1/2000, para o património imaterial. Portanto, essa manifestação cultural importantíssima,

foi reconhecida através do instrumento de registro. Ela não foi tombada, porque ela não é unia

manifestação material, ela é imaterial. Então, ela foi registrada como património Cultural Imaterial do

Brasil. A seguir, a Presidente iniciou a apreciação do item 3) da pauta, Solicitação de Registro do

Sistema Agrícola Tradicional das Comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira/SP. Processo

n': 0 1 450.004794/2014-59. Relatora: Mana Manuela Ligeti Carneiro da Cunha. A Presidente registrou

a presença dos detentores do Sistema Agrícola Tradicional dos Quilombolas do Vale da Ribeira. Sr.

Osvaldo dos Santos (Quilombo de Porto Velho lporanga SP) e Sra. Elvira Morato (Quilombo São

Pedro -- Eldorado/SP); Antropólogo Anna Mana Andrade, responsável pelo dossiê; de Raquel

Pasinato, Coordenadora do Programa Vale do Ribeira do Instituto Socioambiental; Mana Cristina

Donadelli Pinto, Superintendente do lphan no Estado de são Paulo e o Técnico Marcos Morteiro. Em

seguida, passou a palavra à Diretora do DPI, Rívia Riker Bandeira de Alencar para fazer uma breve

apresentação do tema: ''esse teRIa, tem total relação com o que a Presidente estava apresentando sobre

a transversalidade da política patrimonial. Aqui, como iremos conllecer com a apresentação da

Conselheira relatora, temos mais um desafio. que é articular a atuação do lphan, com políticas de abro

biodiversidade, e temos um caso exemplar, em relação aos desafios que precisamos enfrentar, para a

manutenção de saberes e práticas que são os conhecimentos tradicionais totalmente relacionados com

abro biodiversidade. Então, é mais uma necessidade de articulação institucional porque, de antemão,

já temos conhecimento e total discernimento que apenas o lphan não é capaz de promover a

preservação e a continuidade dessa prática. Então, necessariamente, outros órgãos deverão. e já estão

envolvidos, desde esse momento da instrução do registro", afirmou A Diretora. Após essa introdução.

foi exibido vídeo com entrevistas com os detores ligados ao tel-na. Presidente passou a palavra à

relatora do Processo, Conselheira Mana Manuela Ligeti Carneiro da Cunha para leitura do parecer,

aqui registrado em sua integralidade. "PARECER DA RELATORA DO CONSELHO

CONSULTIVO DO PATRIMONIO CULTURAL - IPHAN. ASSUNTO: Solicitação de Rcgistro

do Sistema Agrícola Tradicional das Comunidades Quílombolas do Vale do Ribeira

REFERENCIA: Processo 0]450.004794/2014-59. A solicitação do registro do Sistema Agrícola

Tradicional das Comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira como bem cultural que integra o

patriinõnio imaterial brasileiro, foi encaminhada ao Diretor do Departamento de Património Imaterial

do [nstituto do Património Histórico e Artístico Nacional ]PHAN pe]as Associações Qui]ombo]as do

Vale do Ribeira em parceria com o Instituto Socioambiental ISA, em 12 de fevereiro de 2016. O

pedido foi protocolado juntamente com cartas de anuência de dezanove associações quilombolas
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